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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULAS NºS 283 E 284/STF. VIOLAÇÃO. VERBETE SUMULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 518/STJ. REEXAME DE PROVAS. 
CLÁUSULA. INTERPREÇÃO. SÚMULAS Nº 5 E 7/STJ. 
1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma os 
dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da Súmula 
nº 284/STF.
2. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a 
conclusão do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão 
recursal. Súmula nº 283/STF.
3. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça já consolidou o 
entendimento de que para fins do art. 105, III, alínea 'a', da Constituição 
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula (Súmula nº 518/STJ).
4. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pela parte agravante exigiria 
exceder os fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das 
provas e cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso 
especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULAS NºS 283 E 284/STF. VIOLAÇÃO. VERBETE SUMULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 518/STJ. REEXAME DE PROVAS. 
CLÁUSULA. INTERPREÇÃO. SÚMULAS Nº 5 E 7/STJ. 
1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma os 
dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da Súmula 
nº 284/STF.
2. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a 
conclusão do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão 
recursal. Súmula nº 283/STF.
3. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça já consolidou o 
entendimento de que para fins do art. 105, III, alínea 'a', da Constituição 
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula (Súmula nº 518/STJ).
4. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pela parte agravante exigiria 
exceder os fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das 
provas e cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso 
especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por E. R. de A. contra a decisão da 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 276/279).

Nas razões do agravo (e-STJ fls. 282/288), a parte agravante sustenta, em 

síntese, que não tem aplicação a Súmula nº 7/STJ, tendo em vista que não pretende o 

reexame de provas dos autos. 

Além disso, afirma que as questões dos autos não se apoiam única e 

exclusivamente "(...) em verbete sumular, uma vez que houve violação ao Código Civil e 
Código de Defesa do Consumidor, ambas leis que se enquadram no conceito de lei 

federal" (e-STJ fl. 285).

Ademais, não há falar em incidência da Súmula nº 284/STF, pois 

demonstrou de forma clara e coesa a violação legal perpetrada pelo tribunal de origem, 
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bem como foi demonstrada a divergência jurisprudencial.

Por fim, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte contrária não ofereceu impugnação (e-STJ fl. 

293).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Com efeito, trata-se na origem de ação revisional de contrato de compra e 

venda de imóvel, apontando cobrança abusiva de juros e correção monetária. 

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 215/223), a parte recorrente 

aponta negativa de vigência dos arts. 406 e 591 do Código Civil, 6º, 51, 52, 53 e 54 do 

Código do Consumidor e da Súmula nº 121/STF. 

Defende, em síntese, que a cobrança da capitalização de juros só é 

admissível quando expressamente pactuada.

De fato, a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça já consolidou o 

entendimento de que: "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é 

cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula" 

(Súmula nº 518/STJ).

A deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, visto que a 

parte recorrente, apesar de indicar os arts. 406 e 591 do Código Civil, 6º, 51, 52, 53 e 

54 do Código do Consumidor como malferidos, não especificou de que forma eles 

teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido, inviabilizando a compreensão da 

controvérsia posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL. 
ANÁLISE. SÚMULA Nº 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºS 283 
E 284/STF. ART. 1.021, § 4º, CPC/2015. MULTA NÃO AUTOMÁTICA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as 
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base 
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição 
inicial. Súmula nº 83/STJ.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício 
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso 
especial, do requisito do prequestionamento.
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5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação 
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos 
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação 
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos 
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência 
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.818.651/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, 
DJe de 22/2/2022 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 
85, § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem 
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo 
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta 
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de 
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 
n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro 
Og Fernandes, DJe de 31/5/2022), firmou entendimento no sentido de que 
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses 
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada 
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do 
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser 
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse 
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido" (AgInt no AREsp 2.103.614/RJ, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 16/12/2022 - grifou-se).
 
Registra-se, ademais, que, das razões do especial, não se depreende 

impugnação específica do fundamento do acórdão recorrido, segundo o qual
 
 

"(...) em conformidade com a lei, as partes contrataram que a 
correção monetária das parcelas seguiria a variação do IGP/M, que é 
plenamente admitido pela jurisprudência da Corte Bandeirante. Por outro 
lado, há incidência de juros de 9% ao ano, admitida pelo autor, sobre o 
que, evidentemente, não há ilegalidade, porquanto, estando o autor 
imitido na posse do imóvel, encontrando-se o capital integrado ao 
patrimônio do adquirente, cabível a incidência de juros 
compensatórios a partir de então.

(...) 
Não há a proibição de cobrança de juros em contratos de 

financiamento de imóvel, cumulada com correção monetária, 
prática, aliás, largamente praticada no mercado.

Ressalto que a correção monetária é mera atualização da 
moeda, sendo possível sua cumulação com juros" (e-STJ fl. 213 - grifou-
se).

 

Documento eletrônico VDA43152050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 30/08/2024 17:05:26
Código de Controle do Documento: 00d60a5c-b995-4d79-b642-9ece9f3ef0b9



No ponto, a parte recorrente se limita a afirma que a cobrança cumulativa 

deve estar expressamente prevista no contrato.  
Desse modo, tem incidência, por analogia, a Súmula nº 283/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Confira-se:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESCISÃO DO 
CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. ENVIO DA NOTIFICAÇÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA Nº 283 DO 
STF, POR ANALOGIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A ausência de combate aos fundamentos do acórdão recorrido, 
suficientes por si só, para a manutenção do decidido acarreta a 
incidência da Súmula n.º 283 do STF.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.157.654/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
9/3/2023 - grifou-se).
 
Por fim, anota-se que o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 

revolvimento das circunstâncias fáticas dos autos e interpretação de cláusula 

contratual, procedimentos incompatíveis com a via eleita, em virtude dos óbices das 

Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

As razões do agravo não são suficientes para reformar a decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.409.172 / SP
Número Registro: 2023/0232012-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10078605120218260664

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E R DE A
ADVOGADO : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074
AGRAVADO : L V DE V - S L
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS MARQUES - SP301038

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : E R DE A
ADVOGADO : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074
AGRAVADO : L V DE V - S L
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS MARQUES - SP301038

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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